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ACS – Arte Catering                       
& Serviços, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de  publicação, no 
dia quatro de Junho de dois mil e vinte e um 
foi matriculada na Conservatória de Registo                                                                    
de Entidades Legais sob NUEL 101551334, 
uma sociedade por quotas denominada ACS 
– Arte Catering & Serviços – Sociedade 
Unipessoal Limitada, que será regida pelos 
estatutos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

A sociedade adopta a denominação                                         
ACS – Arte Catering & Serviços– Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem sua sede bairro de 
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Maxaquene, casa n.º 3, quarteirão 3/A, rua 
de Malhangalene é constituída sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividade de publicidade, prestação de 
serviços de restauração e catering, design, 
teatro, procurement, informática, filmagem, 
prestação de serviços de recursos humanos              
e contabilidade.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cento mil meticais, 

e corresponde a uma única quota com o mesmo 

valor nominal pertencente a única sócia Kátia 

Orízia Marta Balate.

ARTIGO QUARTO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade será 

exercida pela sócia Kátia Orízia Marta Balate, 

que fica desde já nomeada administradora da 

sociedade.

Dois) Fora dos casos de mero expediente, a 

sociedade obriga-se validamente pela assinatura 

do administrador ou procurador devidamente 

constituído, nos termos e limites específicos              

do respectivo mandato.

Maputo, 4 de Junho de 2021. — O Técnico, 

Ilegível.
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AGS Soluções & Negócios 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
deliberação da assembleia geral da sociedade 
AGS Soluções & Negócios Moçambique, 
Limitada, sociedade comercial por quotas 
limitada, registada na sob NUEL 101365883, 
com o capital social de 20.000,00MT para 
deliberar sobre a alteração do artigo quinto que 
pasa ter seguinte nova redacção:

.............................................................................

ARTIGO QUINTO

(Administração e vinculação)

Um) A administração da sociedade, 
dispensada de caução, será constituída 
pelo administrador delegado e sócio, 
Francisco Ricardo Nicolas Kaidussis, que 
desde já é indicado neste acto constitutivo, 
por um período de 1 ano renovável, 
competindo-lhe os mais amplos poderes 
e atribuições de representação activa 
e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicial, podendo praticar todos 
os actos compreendidos no objecto 
social, sempre de interesse da sociedade, 
auto-rizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, 
obter empréstimos ou financiamentos, 
sem autorização do (s) outro (s) sócio (s). 

O Técnico, Ilegível.

AZOMCO, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze  de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100653362 
entidade legal supra constituída, entre:

Primeiro. Yusef Abdul - Aziz, casado, 
com Nisreen Khalid Hassan Eltom sob regime 
de separação de bens, natural de Toronto e 
residente em Khartoum, portador do Passaporte 
n.º WG450100 de vinte e dois de Setembro 
de dois mil e onze, emitido pelas Autoridades 
Canadianas;

Segunda. Nisreen Khalid Hassan Eltom, 
casada com Yusef Abdul – Aziz sob regime 
de separação de bens, natural e residente 
em Khartoum, portadora do Passaporte                                         
n.º 518150433 de vinte e cinco de Fevereiro                                               

de dois mil e quinze, emitido pelas Autoridades 
da Grã-Bretanha, que irá reger-se pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação, 
AZOMCO, Limitada, constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede bairro Josina Machel, 
praia do Tofo cidade de Inhambane, sempre 
que julgar conveniente a sociedade poderá criar 
delegações, filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social, no território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o início da actividade a partir 
da data da assinatura do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A sociedade tem por objectivo de 
actividade turística, tais como, explo-
ração de restaurante, take away e 
similares englobando serviços de 
hotelaria e jogos, desporto aquá- 
tico;

b) Acomodação e casa de férias;
c) Importação e exportação desde que 

devidamente autorizado.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou subsi-
diárias do objecto social principal, participar no 
capital social de outras sociedades ou associar-
se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral

Mediante deliberação da assembleia geral, 
poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
o mesmo objecto, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas, e outras formas de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de (20.000,00MT), vinte mil meticais 
correspondente a soma de duas quotas assim 
distribuída:

a) Yusef Abdul - Aziz, casado com 
Nisreen Khalid Hassan Eltom 
sob regime de separação de bens, 

natural de Toronto e residente em 
Khartoum, portador do Passaporte 
n.º WG450100 de vinte e dois de 
Setembro de dois mil e onze, emitido 
pelas Autoridades Canadianas, com 
uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 50% 
do capital social;

  b) Nisreen Khalid Hassan Eltom, casada, 
com Yusef Abdul - Aziz, natural e 
residente em Khartoum, portadora 
do Passaporte n.º 518150433, 
de vinte e cinco de Fevereiro de 
dois mil e quinze, emitido pelas 
Autoridades da Grã-Bretanha, com 
uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 50% 
do capital social.

Não são exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos de que a sociedade carece mediante 
a estabelecerem em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre 
entre o sócio.

Dois) À assembleia fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros e a gerência                 
toma o direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordi-
nariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço de contas do exercício e deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela gerência com uma antecedência mínima 
de quinze dias, por carta registada com aviso 
de recepção.

ARTIGO NONO

(Administração, gerência                                              
e a forma de obrigar)

Um) A administração e gerência da socie-
dade é exercida pelos dois sócios os quais 
poderão no entanto gerir e administrar a 
sociedade, na ausência dele poderá delegar um 
para o representar.
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Dois) Compete a gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele dispondo dos 
mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contractos sociais.

ARTIGO DÉCIMO 

A movimentação da conta bancária será 
exercida pelos dois sócios, podendo delegar a 
um representante caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

Asociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral     
que nomeará uma comissão liquidatária.

Está conforme.

Inhambane, 8 de Abril de 2021. — A Con-
servadora, Ilegível.

Briths Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Maio de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101528480, uma entidade 
denominada Briths Services, Limitada, entre:

Edson Domingos Saia, solteiro, maior                                                      
de idade, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, residente no bairro de 
Chamanculo C, casa n.º 148, quarteirão 
2,  t i tular de Bilhete de Identidade                                                                                       
n.º   110202734258P, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo a 23                             
de Abril de 2018; e 

Albertina Jaime Maluana Seleja, viúva, maior 
de idade, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, residente no bairro 
de Magoanine C, cidade de Maputo, casa 
n.º 79, quarteirão 23, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110107630468C, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo                       
a 10 de Setembro de 2018.

Constituiram  uma sociedade por quotas, 
que passa a reger-se pelas disposições que se 
seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Briths Services, Limitada, que tem a sua sede 
em Maputo no bairro de Magoanine C, casa                                                    
n.º 79, quarteirão 23.

Dois) A sociedade poderá, mediante a 
decisão do seu sócio deliberação da assembleia 
geral, transferir a sua sede para qualquer outro 
ponto do país, bem como abrir e encerrar, 
onde achar necessário, agências, delegações, 
sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indetermi-
nado e o seu início conta a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

Venda a grosso e a retalho com impor-
tação e exportação, procurement e 
logística, transporte, fornecimento 
e venda de diverso equipamento, 
consumíveis e acessórios indús-
triais, fornecimento e distribuição 
de diverso material administrativo e 
de escritório,  jardinagem, limpezas 
gerais, manutenção de edifícios;

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
do objecto social desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a construir 
ou ja construídas já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro e bens, é 
de 90.000,00MT  (noventa mil meticais), 
distribuído da seguinte forma: Representado 
por uma única quota pertecente ao sócio Edson 
Domingos Saia.

a) Uma quota no valor de 54.000,00MT 
(ciquenta e quatro mil meticais), 
correspondente a 60%, pertencente 
ao sócio gerente Edson Domingos 
Saia;

b) Uma quota no valor de 36.000,00MT 
(trinta e seis mil meticais), corres-
pondente a 40%, pertecente à sócia 
Albertina Jaime Maluana Seleja.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante prestações efectuadas pelo sócio 
em numerário ou em bens, de acordo com os 
novos investimentos efectuados, ou através de 
incorporação de reservas, desde que aprovado 
pelo conselho de administração.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas                                    
e entrada de novos sócios

Um) A cessão e ou divisão de quotas entre 
sócios carece de consentimento da sociedade, 
expresso nos termos da lei, à qual é reservado o 
direito de preferência na sua aquisição.

Dois) No caso de a sociedade não exercer o 
seu direito de preferência dentro de 60 (sessenta) 
dias contados da comunicação, este passará a 
pertencer a um dos sócios, e querendo exercê-
lo mais do que um sócio, a quota será dividida 
pelos interessados na proporção das respectivas 
participações sociais.

Três) A entrada de novos sócios para a 
sociedade, carece de consetimento da maioria 
qualificada de votos, sob pena de não ser válida.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

Um) Á sociedade, mediante deliberação 
do conselho de administração, fica reservado 
o direito de amortizar as quotas dos sócios no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
do conhecimento da verificação dos seguintes 
factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
arrestada, arrolada, apreendida ou 
sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar 
à sua transferência para terceiros, 
ou ainda, se for dada em caução de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) O preço de amortização será acordado 
entre as partes nunca superior ao 
valor nominal da quota e será pago 
mediante o acordo entre as partes, 
vencendo juros à taxa negociada 
nunca superior aos praticados aos 
depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

Composição e funcionamento

Um) O conselho de administração é o 
órgão colegial composto por todos os sócios, 
a quem compete exercer as mais amplas 
atribuições de gestão corrente da actividade 
societária, representando a sociedade activa 
e passivamente, e praticandos todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, 
preconizados pelos estatutos e de conformidade 
com a lei.
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Dois) O  conselho de administração é presi-
dido por um presidente e, desde já é nomeado 
o sócio Edson Domingos Saia a presidente do 
conselho de administração tem um mandato 
por período indeterminado e dentro das suas 
competências poderá delegar poderes execu-
tivos e designar mandatários.

Três) No acto das nomeações ou delegação 
de poderes, deverão ser fixadas as áreas                           
e limitações das suas competências.

Quatro) Os sócios que, por incapacidade 
adquirida, reforma ou ainda por prolongada 
ausência, podem fazer-se representar por 
mandatário neste órgão, com plenos poderes de 
decisão, mediante consulta prévia da sociedade.

Cinco) O conselho de administração reunir-
-se sempre que necessário tendo em conta 
os interesses da sociedade, devendo todas as 
reuniões serem convocadas pelo presidente do 
conselho de administração ou dois dos seus 
membros.

Seis) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração será de todos os seus membros.

Sete) Salvo os casos previstos nos presentes 
estatutos ou na lei as deliberações do conselho 
de administração são tomadas por maioria 
qualificada do voto.

Oito) Qualquer membro do conselho de 
administração poderá fazer-se representar pelo 
outro membro, por meio de uma simples carta, 
fax ou e-mail dirigido ao presidente do conselho 
de administração, sendo cada instrumento de 
representação usado apenas uma vez.

ARTIGO OITAVO

Atribuições e competências

São atribuições e competências do con-              
selho de administração as seguintes matérias:

Plano estratégico de actividades e de 
gestão da sociedade, alienação 
de direitos, aprovação de orça-
mento anual, constituição de ónus 
(garantias, o de outra natureza) sobre 
bens móveis e imóveis, nomea-
ção e exoneração de directores, 
alteração dos estatutos da socie-
dade, dissolução e liquidação da 
sociedade, qualquer contrato ou 
transmissão que possam afectar a 
actividade normal da sociedade, 
apreciação, aprovação, correcção 
ou rejeição do relatório financeiro 
do ano económico da sociedade. 

ARTIGO NONO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do presidente do conselho de admi-
nistração, Edson Domingos Saia.

Dois) Os directores e mandatários estão 
proibidos de obrigar a sociedade em actos e 
negócios  estranhos ao seu objecto social em 
letras de favor e abonações, garantias, finanças e 

outros similares, sendo nulo e de nenhum efeito 
os actos e contratos assinados e praticados em 
violação da presente cláusula, sem prejuízo 
de responsabilidade de seu acto pelos danos 
causados.

ARTIGO DÉCIMO 

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) As demonstrações financeiros deverão 
fecher e serem apresentados com referência  a 
31 (trinta e um) de Dezembro de cada exer-
cício económico devendo ser submentidas                                 
à apreciação da assembleia geral.

Três) Os resultados líquidos apurados em 
cada exercício económico, de acordo com a 
lei, e mediante a deliberação do conselho de 
administração, deverão ser aplicados:

a) Constituição da reserva legal;
b) Distribuição de dividendos entre sócios 

de acordo com a sua partcipação 
social;

c) Acumulação na respectiva conta de 
lucros ou prejuízos acumulados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução, liquidação e casos omissos

Um) A sociedade dissolve-sse nos casos 
previstos na lei.

Dois) Caso os sócios estejam de acordo. 
A sociedade poderá ser liquidada mediante 
votação por maioria qualificada.

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Che-Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Junho de dois mil e vinte e um, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Nampula, sob o 
n.º 101547906, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário superior, 
uma sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada denominada Che-Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída entre o sócio 
Valdemiro Custódio de Almeida Chemane, de 
54 anos de idade, moçambicano, natural de 
Maputo, filho de Almeida Chemane e de Elina 
Munguambe, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 03100104902A, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Nampula, a 10 de Março 
de 2020, residente na cidade de Nampula, bairro 
dos Bombeiros, Avenida Mártires de Mueda,    
n.º 13, 2.º andar, esquerdo.

Pela presente celebra um contrato entre si 
para a constituição de uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que reger-se-á 
pelas cláusulas ou artigos que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração,                         
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Che-Serviços – Sociedade Unipessoal 
Limitada, adiante designada por sociedade, 
é uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e rege-se pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, bairro dos Bombeiros, Avenida 
Mártires de Mueda, n.º 13, 2.º andar, esquerdo 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou outra forma de representação social onde                 
e quando a administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples decisão, pode 
o administrador transferir a sede para qual-               
quer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços auditoria e consultoria ambiental, 
estudos socioculturais, ambientais, urbanísticos, 
físico-geográficos e elaboração de instrumentos 
de ordenamento territorial. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver                     
outras actividades, subsidiárias ou comple-
mentares do seu objecto principal, desde que 
devidamente autorizadas. 

CAPÍTULO III

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
bens, dinheiro, direitos e outros valores, é de 
45.000,00MT (quarenta e cinco mil meticais).

CAPÍTULO IV

Da administração e gerência

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração e gerência da sociedade será 
exercida pelo único sócio Valdemiro Custódio 
de Almeida Chemane, ficando designado                       
por administrador.

Nampula, 2 de Junho de 2021. — O Conser-
vador, Ilegível.
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Consdio-Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Outubro de dois mil e vinte, foi 
registada sob o NUEL 101436217, a sociedade 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
por documento particular a 25 de  Novembro de 
2020, que irá reger- se pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, forma                                      
e representação social)

 A sociedade adopta a denominação de 
Consdio – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, com a sua sede na 
cidade de Tete, província de Tete, podendo 
por deliberação do sócio transferir a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como poderá criar e encerrar 
sucursais, agencias, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social no país                      
ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir           
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social as 
actividades:

a) Manutenção e reparação de equipa-
mentos eletrónicos;

b) Construção civil;
c) Eletricidade;
d) Canalização;
e) Soldadura;
f) Serralharia;
g) Pintura;
h) Representação de sistema de frio                   

e carpintaria.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 25.000,00MT, 
correspondente a uma e única quota de igual 
valor nominal, representando cem por cento do 
capital social pertencente ao único sócio senhor 
Neves Orlando André Nomatério, solterio, 
maior, natural de Tete, de nacionalidade  
moçambicana, residente na cidade de Tete,  
bairro Francisco Manyanga, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 050100758933S, de 30 de Março 
de 2016, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Tete, com NUIT 10753002.

ARTIGO QUINTO

(Gerência e forma de obrigar a sociedade)

Um) A gerência da sociedade é conferida 
ao sócio Neves Orlando André Nomatério, que 
fica desde já nomeado gerente  com dispensa 
de caução,  competindo ao gerente exercer os 
mais amplos poderes representando em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes a realização do seu 
objecto social.  

Dois) Para  obrigar validamente a sociedade 
é necessária e suficiente a assinatura do gerente.

Três) Mediante procuração bastante, a socie-
dade poderá ainda constituir mandatários para 
a representarem em todos ou alguns dos actos 
relativos ao exercício da sua actividade, com a 
amplitude e as atribuições que constarem dos 
respectivos mandatos.

Quatro) É vedado ao gerente ou mandatário 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos à mesma, tais como letras de favor, 
fianças ou abonações.

Cinco) O período de duração de gerência é de 
três anos, contados a partir da presente escritura, 
sendo a eleição de novos gerentes, deliberada 
pelo sócio, podendo este ser reeleito.

Seis) A sociedade, mediante deliberação  do 
sócio, poderá destituir ou exonerar qualquer 
gerente a todo o tempo com fundamento em 
justa causa.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e forma de obrigar a sociedade)

Um) A gerência da sociedade é conferida 
ao sócio Neves Orlando André Nomatério, que 
fica desde já nomeado gerente com dispensa 
de caução, competindo ao gerente exercer os 
mais amplos poderes representando em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes a realização do seu 
objecto social.  

Dois) Para obrigar validamente a sociedade 
é necessária e suficiente a assinatura do gerente.

Três) Mediante procuração bastante, a 
sociedade poderá ainda constituir mandatários 
para a representarem em todos ou alguns dos 
actos relativos ao exercício da sua actividade, 
com a amplitude e as atribuições que constarem 
dos respectivos mandatos.

Quatro) É vedado ao gerente ou mandatário 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos à mesma, tais como letras de favor, 
fianças ou abonações.

Cinco) O período de duração de gerência é de 
três anos, contados a partir da presente escritura, 
sendo a eleição de novos gerentes, deliberada 
pelo sócio, podendo este ser reeleito.

Seis) A sociedade, mediante deliberação  do 
sócio, poderá destituir ou exonerar qualquer 
gerente a todo o tempo com fundamento em 
justa causa.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso no presente 
estatuto aplica-se as disposições vigentes na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 5 de Junho de 2020. — O Conser-
vador, Iúri Ivan Ismael Taibo.

E. M. Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Junho de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101547272, uma entidade 
denominada E. M. Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, nos 
termos do artigo 90 do Código Comercial, entre:

Emily Zalwango Nkhonjera, sócia única, 
maior casada, com Mbuto Carlos Machili 
em regime de comunhão geral de bens, 
de nacionalidade malawiana, residente 
na cidade de Maputo, Avenida Mão 
Tse Tung, n.º 418, 10.º andar, bairro da 
Polana Cimento, portadora do Passaporte                                                                  
n.º B092953, emitido a 9 de Julho de 2019, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Malawi.

O qual se regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

A sociedade adoptará a denominação 
social E. M. Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede e representação)

A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento, em Maputo, Avenida Mão 
Tse Tung, n.º 418, 10.º andar, bairro da 
Polana Cimento, Maputo cidade, podendo ser 
transferida, por simples deliberação social, 
podendo ainda abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

A sociedade tem por objecto social principal 
o exercício das seguintes actividades em 
Moçambique e no estrangeiro: 

a) Fotografia e filmagem dentro e fora 
do estúdio;

b) Venda de artigos para decoração; 
c) Venda de artigos para crianças;
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f) Fios e cabos; 
g) Acessórios eléctricos; 
h) Equipamento para instalações indus-

triais e peças sobressalentes; 
i) Equipamento para campos petro-

líferos e gás natural e peças sobres-
salentes;

j) Equipamento de telecomunicações;
k) Sistemas de medição e controlo;
l) Equipamento de refrigeração e arma-

zenamento a frio; 
m) Loja, equipamento de escritório e 

acessórios; 
n) Bombas, motores, válvulas e peças 

sobressalentes;
o) Equipamento de produção, transmis-

são e distribuição de energia; e
p) Aparelhos eléctricos e electrónicos              

e peças sobressalentes.

Dois)	 A sociedade pode ainda desenvol-
ver quaisquer outras actividades conexas 
ou complementares em relação ao objecto 
social e/ou relacionados com a indústria em 
geral, conforme permitido por lei e mediante 
deliberação da administração.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO CINCO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 7.125.000,00MT 
(sete milhões, cento e vinte e cinco mil 
meticais), representado por duas quotas, 
conforme se segue:

a) Uma quota no valor de 7.053.750,00MT 
(sete milhões, cinquenta e três mil 
e setecentos e cinquenta meticais), 
representativa de 99% (noventa e 
nove por cento) do capital social, 
pertencente à sócia Emerson FZE; e

b) Uma quota no valor de 71.250,00MT 
(setenta e um mil e duzentos e cin-
quenta meticais), representativa 
de 1% (um por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Emerson 
Automation  Solutions UK Limited.

ARTIGO SEIS

(Aumento de capital)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada pela maioria simples dos sócios, 
o capital da sociedade pode ser aumentado                
em dinheiro ou em espécie.

Dois)	 Em cada aumento de capital, os 
sócios têm direito de preferência na subscrição 
do montante do aumento, na proporção do 
valor da respectiva quota à data da deliberação                        
do aumento de capital.

 Emerson Automation 
Solutions Mozambique, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por documento particular, datado de dezassete 
de Maio dois mil e vinte e um, foi constituída 
uma sociedade por quotas denominada Emerson 
Automation Solutions Mozambique, Limitada, 
devidamente registada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais sob o NUEL 
101538761, a qual se regerá pelos seguintes 
estatutos:

CAPÍTULO I

 Da denominação, forma, sede, 
duração e objecto

ARTIGO UM

(Forma e denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas e a denominação social de 
Emerson Automation Solutions Mozambique, 
Limitada, doravante a (sociedade).

ARTIGO DOIS

(Sede)

Um) A sede da sociedade está localizada 
na cidade de Maputo, na Avenida Marginal,                                    
n.º 141, Torres Rani, Office Tower, 7.º andar,T2.

Dois) A administração da sociedade pode, 
a todo o tempo, deliberar a transferência da 
sede da sociedade para qualquer outro local 
em Moçambique.

Três) Por deliberação da administração, a 
sociedade pode abrir e encerrar filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, agên-
cias ou outras formas de representação, em 
Moçambique ou no estrangeiro. 

ARTIGO TRÊS

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUATRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social 
principal a prestação de serviços técnicos e de 
fornecimento às indústrias do petróleo e gás, 
química, eléctrica, mineração e metais, e de  
alimentos e bebidas, incluindo, nomeadamente 
serviços de assistência, suporte, especialização 
e consultoria, serviços de instalação, pres-
tação de serviços operacionais, de gestão 
e de manutenção, formação e avaliação                                     
de competências, bem como o fornecimento              
de bens e produtos, tais como:

a) Software informático;
b) Equipamento e instrumentos sem fios;
c) Acessórios de iluminação;
d) Ventiladores e ventoinhas; 
e) Ar condicionado e peças sobres-                         

salentes de refrigeração e compo-
nentes; 

d) Consultoria para organização de 
eventos;

e) Produção de conteúdos e publicações;
f) Outras actividades de serviços de apoio 

ao negócios, etc.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 10.000,00 MT 
(vinte mil meticais), correspondente a 100% do 
capital social pertencentes à sócia única Emily 
Zalwango Nkhonjera. 

ARTIGO QUINTO 

(Aumento e redução do capital social)

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido em numerário ou em espécie, sempre 
que a única sócia assim o entender, alterando- 
-se em qualquer dos casos o pacto social para 
o que se observarão as formalidades estabele-
cidas por lei. 

ARTIGO SEXTO 

(Cessão de quotas)

A divisão e cessão de quotas, carecem                          
do prévio consentimento da sócia.

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade, bem como para a sócia.   

ARTIGO OITAVO

(Gerência e representação)

A administração e gerência da sociedade 
serão exercidas pela sócia única Emily 
Zalwango Nkhonjera.

ARTIGO NONO

(Resolução dos conflitos)

Um) Surgindo divergências entre a socie-
dade e a sócia, não podem estes recorrer a 
instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral. 

Dois) Igual procedimento serão adoptados 
antes da  sócia requerer a liquidação juducial.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.
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ARTIGO SETE

(Cessão de quotas)

Um) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência em qualquer cessão de quotas a terceiros.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a 
sua quota deverá comunicar, por escrito, a sua 
intenção aos demais sócios e à sociedade, a 
qual deverá conter a identificação do potencial 
adquirente e todas as condições que hajam 
sido propostas para a transmissão da quota, 
designadamente o preço e os termos de paga-
mento e, caso hajam quaisquer propostas por 
escrito feitas pelo potencial adquirente, cópias 
integrais e fidedignas das mesmas deverão ser 
anexadas à notificação acima referida. 

Três) Os demais sócios, num período de 
quinze dias, a contar da data de recepção da 
notificação escrita referida no número anterior, 
deverão exercer o seu direito de preferência, 
através de comunicação escrita enviada ao 
cedente.

Quatro) No decurso do referido prazo de 
15 (quinze) dias, o cedente não poderá voltar 
atrás com a sua proposta de venda aos restantes 
sócios, ainda que o potencial cessionário desista 
da sua proposta para adquirir a quota.

ARTIGO OITO

(Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem auto-
rizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se previamente autorizados pela 
sociedade, mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada pela maioria dos sócios que 
representem pelo menos setenta e cinco por 
cento do capital social.

Dois)	 O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus, penhor ou outros encargos 
sobre a sua quota, deve notificar a sociedade 
por escrito dos termos e condições do referido 
ónus, penhor ou encargo, incluindo informação 
detalhada da transacção subjacente.

Três)	 A reunião da assembleia geral deverá 
ser convocada no prazo de quinze dias, a contar 
da data de recepção da referida comunicação.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NOVE

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios da sociedade. 

Dois)	 As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa composta por um 
presidente e um secretário, a serem nomeados 
na primeira reunião da assembleia geral.                                                                     
O presidente da assembleia geral e o secretário 
da assembleia geral deverão manter-se nos 
respectivos cargos até que renunciem ou que 
sejam destituídos por deliberação da assembleia 
geral. 

ARTIGO DEZ

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros três meses depois de findo o exercício 
anterior e, extraordinariamente, sempre que                  
tal se mostre necessário. 

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
da sociedade, salvo quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões poderão ser convocadas 
pelo presidente da assembleia geral, ou, caso 
este não as convoque, por qualquer admi-
nistrador, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, com a antecedência mínima 
de quinze dias.

Quatro) Da convocatória deverá constar                  
a ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local 
da reunião.

Cinco)	As reuniões da assembleia geral                                                                                  
podem ter lugar sem observância das forma-
lidades prévias de convocação, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados, 
tenham dado o seu consentimento para a 
realização da reunião e tenham acordado em 
deliberar sobre determinada matéria.

Seis) A assembleia geral só delibera valida-
mente se estiverem presentes ou representados 
sócios que detenham a maioria do capital 
social da sociedade. Qualquer sócio que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, desde 
que munida de carta mandadeira endereçada 
ao presidente da assembleia geral, a identificar 
o sócio representado e os poderes conferidos.

Sete)	 Haverá dispensa de reunião da as-
sembleia geral se todos os sócios manifestarem 
por escrito:

a) O seu consentimento em que a assem-
bleia geral delibere por escrito; e

b) A sua concordância quanto ao con-
teúdo da deliberação em causa.

ARTIGO ONZE

(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados por 
lei ou por estes estat tos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão, 
o balanço e as contas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Celebração ou alteração de contratos 

que estejam fora do âmbito da 
actividade corrente da sociedade;

d) Nomeação e destituição os admi-
nistradores;

e) Remuneração dos membros dos órgãos 
sociais da sociedade;

f) Qualquer alteração aos estatutos, 
incluindo qualquer fusão, cisão, 
dissolução ou liquidação da socie-
dade;

g) Qualquer redução ou aumento do 
capital social da sociedade;

h) Exclusão de sócios; e
i) Amortização de quotas de quotas.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DOZE

(Composição)

Um)	 A sociedade é administrada e repre-                                                                                          
sentada por 4 (quatro) administradores, 
nomeados pela assembleia geral.

Dois)	 Os administradores exercem os seus 
cargos por períodos de 3 (três) anos, renováveis, 
ou até que renunciem, ou a assembleia geral, 
mediante deliberação, resolva pela sua substi-
tuição. 

Três) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução e não serão remunerados, 
salvo deliberação em contrário da assembleia 
geral.

Quatro) Os administradores poderão ser 
representados no exercício dos seus poderes                
e deveres nos termos previstos na lei aplicável.

ARTIGO TREZE

(Competências)

Um) Os administradores terão todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o 
seu objecto social, conforme previsto nestes 
estatutos, incluindo, sem a isso se limitar:

a) Administrar a sociedade;
b) Submeter à assembleia geral qualquer 

recomendação sobre qualquer 
matéria que requeira deliberação 
da assembleia geral;

c) Celebrar quaisquer contratos relacio-
nados com o objecto social da 
sociedade;

d) Submeter à assembleia geral quaisquer 
propostas de planos estratégicos 
para a sociedade, propostas de 
aumento de capital social, cessão, 
transmissão, venda ou outra aliena-
ção de bens e / ou negócios da 
sociedade;

e) Submeter os relatórios anuais e contas 
da sociedade, bem como os planos 
anuais das actividades e orçamento 
para a aprovação da assembleia 
geral;

f) Nomear procuradores com poderes                         
para representar a sociedade;

g) Abrir delegações, sucursais, filiais da 
sociedade, ou adquirir participa-
ções em sociedades já existentes;

h) Adquirir acções, quotas e obrigações 
em outras sociedades;

i) Submeter à assembleia geral, para 
aprovação, a política da socie-
dade para a alocação de lucros, 
nomeadamente em relação a 
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criação, investimento, aplicação 
e capitalização de reservas que 
não estejam estatutariamente 
previstas, bem como o montante 
dos dividendos a serem distribuídos 
aos sócios;

j) Definir os planos de desenvolvimento 
da sociedade;

k) Iniciar ou resolver qualquer conflito, 
litígio, arbitragem ou outro processo 
com terceiros, em relação a assuntos 
que tenham influência significa-                                                      
tiva nas actividades da sociedade;

l) Administrar quaisquer outros negócios 
nos termos estabelecidos nestes 
estatutos e na legislação aplicável;

m) Representar a sociedade, incluindo  
em processos judiciais;

n) Abrir, movimentar e encerrar contas 
bancárias de qualquer tipo, nos 
termos do artigo 21;

o) Sacar, assinar, receber e entregar todo 
e qualquer cheque, saque, letras de 
câmbio e outros instrumentos ou 
ordens de pagamento;

p) Obter crédito, incluindo, mas sem 
limitar, empréstimos com garantias 
ou sem garantias, descobertos, 
cartas de crédito, créditos comer-
ciais, facilidades de desconto, 
recibos fiduciários, obrigações, 
divisas estrangeiras, garantias 
bancárias e fazer e executar todas 
as transacções bancárias e assinar 
todos os documentos com o referido 
banco relativo aos referidos cré-
ditos (incluindo, mas sem limitar, 
quaisquer indemnizações ou notas 
promissórias);

q) Penhorar, hipotecar e onerar quais-
quer bens pertencentes à sociedade, 
móveis ou imóveis, a favor de 
um banco como garantia para o 
pagamento de qualquer dívida (quer 
tal dívida seja devida pela sociedade 
ou por um terceiro);

r) Garantir dívidas e outras obrigações 
de terceiros a bancos, na medida 
em que seja permitido por lei, e 
fornecer quaisquer garantias ou 
títulos que possam ser exigidos 
por qualquer uma dessas garantias;

s) Obter créditos e celebrar transacções 
e acordos para a negociação e 
contratação de divisas a prazo e à 
vista, opções cambiais e transacções 
similares e assinar em nome da 
sociedade todos os acordos, instru-
ções, confirmações e outros docu-
mentos do banco para as referidas 
transacções;

t) Assinar qualquer documentação 
bancária;

u) Assinar todos acordos bancários;
v) Os poderes mencionados nas alíneas 

m) a u) devem ser exercidos por 
dois administradores em conjunto. 

Dois)	 Na medida em que seja permitido 
por lei, os administradores podem nomear 
procuradores que representarão a sociedade, 
sujeitos aos termos da procuração em causa.

ARTIGO CATORZE

(Reuniões e deliberações)

Um) Os administradores reúnem ordinaria-
mente, sempre que se mostre necessário.                          
As reuniões do conselho de administração 
terão lugar na sede da sociedade, excepto se os 
administradores escolherem outro local. 

Dois) As reuniões do conselho de admi-
nistração serão convocadas por qualquer 
administrador, por carta, correio electrónico 
ou fax, com uma antecedência de pelo menos 
quinze dias relativamente à data da reunião.                                       
As reuniões do conselho de administração 
poderão ser realizadas sem pré-aviso se, no 
momento da votação, ambos administradores 
estiverem presentes, pessoalmente ou por outros 
meios permitidos pela lei ou por estes estatutos. 
Cada convocatória da reunião do conselho de 
administração deverá conter a indicação da data, 
hora, lugar e ordem de trabalhos. 

Três)	 Das reuniões da administração 
deverão ser lavradas actas contendo a ordem 
de trabalhos, breve sumário das discussões, as 
deliberações aprovadas, o sentido dos votos e 
quaisquer outros assuntos relevantes. As actas 
das reuniões deverão ser assinadas pelos dois 
administradores.

ARTIGO QUINZE

(Formas de obrigar)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer adminis-
trador, salvo nos casos de acordos 
com bancos ou quaisquer assuntos 
financeiros relacionados, em que 
será necessário a assinatura de 2 
(dois) administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais procu-
radores, nos precisos termos dos 
poderes conferidos.

CAPÍTULO IV

Do exercício e contas anuais

ARTIGO DEZASSEIS

(Exercício)

Um) O exercício anual da sociedade inicia a 
1 de Outubro e termina em 30 de Setembro em 
cada ano, sujeito a aprovação das autoridades 
relevantes.

Dois) Se por alguma razão não for possível 
obter a aprovação das autoridades relevantes do 
exercício anual indicado no número anterior, 
o exercício anual da sociedade corresponderá 
ao ano civil ou outro período aprovado pelas 
autoridades relevantes.

ARTIGO DEZASSETE

(Contas do exercício)

Um) Os administradores devem preparar e 
submeter à assembleia geral o relatório anual 
de gestão e as contas de cada exercício da 
sociedade.

Dois) Mediante solicitação de qualquer dos 
sócios, as contas do exercício serão examinadas 
por auditores independentes, nomeados por 
consenso dos sócios, e deverão abranger todos 
os assuntos habitualmente incluídos em tais 
exames. Cada sócio terá o direito de se reunir 
individualmente com os auditores nomeados e 
rever, em detalhe, o processo de auditoria e os 
documentos de referência.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DEZOITO

(Dissolução)

Um) A sociedade será dissolvida: i) nos 
casos previstos na legislação aplicável, ou ii) 
por deliberação unânime da assembleia geral.

Dois)	 Os sócios acordam em tomar e fazer 
com que sejam tomadas todas as acções que 
possam ser exigidas pela lei aplicável para 
efectuar a dissolução da sociedade, caso ocorra 
alguma das situações acima referida.

ARTIGO DEZANOVE

(Liquidação)

Um) A liquidação deverá ser extrajudicial, 
conforme venha a ser deliberado pela assem-
bleia geral.

Dois)	 A sociedade pode ser imediatamente 
liquidada pela transferência de todos os activos 
e passivos para um ou mais sócios, desde que 
autorizado pela assembleia geral e se celebre 
um acordo escrito com todos os credores.

Três) Quando a sociedade não seja imedia-
tamente liquidada nos termos do número dois 
acima, e sem prejuízo de outras disposições 
estatutárias obrigatórias, todos os débitos e 
obrigações da sociedade (incluindo, nomea-
damente, as despesas incorridas na liquidação e 
quaisquer empréstimos) devem ser pagos, antes 
que qualquer transferência de fundos possa ser 
realizada aos sócios.

Quatro) A assembleia geral poderá aprovar, 
por unanimidade, que os activos remanescentes 
sejam distribuídos em espécie entre os sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VINTE

(Auditorias e informação)

Um) Os sócios e os seus representantes 
devidamente autorizados, assistidos ou não por 
contabilistas independentes certificados, têm                       
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o direito de examinar os livros, registos e contas 
da sociedade, bem como as suas operações e 
actividades, desde que qualquer custo que daqui 
advenha seja pago pelo respectivo sócio que 
decida exercer este seu direito.

Dois)	 O sócio que pretenda exercer o direito 
previsto no número anterior deverá notificar 
a sociedade, por escrito, com dois dias de 
antecedência relativamente à data da auditoria.

Três) A sociedade deverá cooperar plena-
mente, facultando para o efeito o acesso aos 
livros e registos da sociedade.

ARTIGO VINTE E UM

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, em 
nome da sociedade, uma ou mais contas sepa-
radas para todos os fundos da sociedade, num 
ou mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelos administradores. 

Dois) A sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da sociedade, reembolsos 
de empréstimos e distribuição de dividendos 
aos sócios, devem ser pagas através das contas 
bancárias da sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, 
sem autorização e/ou assinatura de dois admi-
nistradores ou de qualquer representante com 
poderes conferidos pelos administradores.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela assembleia 
geral.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Casos omissos)

Os casos omissos são tratados nos termos da 
legislação aplicável e em vigor em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 21 de Maio de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Farmácia Farmais Machava, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Maio de dois mil 
e vinte e um, lavrada a folhas vinte e quatro 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número mil e cento e cinco traço 
B do Primeiro Cartório Notarial da cidade 
de Maputo, a cargo de Ricardo Moresse, 
conservador e notário superior A do referido 
cartório, a sociedade Grupo Farmais, Limitada 
e o senhor Carlos Adolfo Gonzalez Medina 
constituíram entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sob a firma 
Farmácia Farmais Machava, Limitada, que será 
regida pelas disposições constantes dos artigos. 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração                                 
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Farmácia Farmais 
Machava, Limitada e será regida pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Dar-Es-Salaam, número trezentos e sessenta 
e nove, no bairro da Sommershield, na cidade 
de Maputo. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder-
se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade de exploração de farmácias, com 
a maior amplitude permitida por lei.  

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer outras 
actividades relacionadas, directa ou indirec-
tamente, com o seu objecto principal, praticar 
todos os actos complementares da sua activi-

Environment Prol, Limitada

ADENDA

Certifico, para o efeito de publicação, que por 
ter saído (inexacto) no Boletim da República,                                                                                                     
n.º 101, III Série 27 de Maio de 2021 no parágrafo 
da denominação, onde se lê: «Environment Prol 
Lda», deve se ler: «Environment Pro, Lda». 

Maputo, 7 de Junho de 2021. — O Conser-
vador, Ilegível.

dade e outras actividades com fins lucrativos 
não proibidas por lei, desde que devidamente 
licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qual-                
quer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de trinta mil meticais 
e acha-se dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
e nove mil e setecentos meticais, 
representativa de noventa e nove por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Grupo Farmais, Limitada; e

b) Uma quota no valor nominal de 
trezentos meticais, representativa 
de um por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Carlos Adolfo 
Gonzalez Medina. 

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participa-
ções sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação                        
de reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais                    
ou se é aumentado o valor nominal 
das existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições delibe-                      
rados em assembleia geral e, supletivamente, 
nos termos gerais.
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Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das respectivas participações 
sociais, a exercer nos termos gerais, podendo, 
porém, o direito de preferência ser limitado ou 
suprimido por deliberação da assembleia geral 
tomada por maioria necessária à alteração dos 
estatutos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos                       
à sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios                    
é livre. 

Dois) A transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral, e, caso a sociedade não o 
exerça, dos sócios na proporção das respec-
tivas quotas.  

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Quatro) A sociedade   deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Cinco) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos 
termos do disposto no número um do presente 
artigo, a administração da sociedade deverá, 
no prazo de cinco dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b) Quando a quota do sócio for arres-
tada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial                                             
ou administrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo nono dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares a que 
foi chamado. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquirí-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem                           
à percepção de dividendos.  

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I 

Da assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) A administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão de fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias  gerais serão convo-
cadas, pela administração da sociedade ou 
por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos do local da sede 
social ou por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o 
dia e a hora em que se realizará a reunião, bem 
como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obri-
gada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.



9 DE JUNHO DE 2021                                                                                               3795

Quatro) A assembleia  geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia  geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das pres-
tações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação                       
ou oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência  
da sociedade para alienação de 
quotas a terceiros e o consentimento 
para a oneração das quotas dos 
sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatório da admi-
nistração, do balanço e das contas 
do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de quais-
quer acções contra os sócios ou                   
os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
n) A aquisição de participações em 

sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta por cento do capital social mais 
um voto favorável, salvo quando a lei ou os 
presentes estatutos exijam maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II 

Da administração 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral que os nomear, os 
quais podem constituir-se em conselho de 
administração, o qual deverá ser composto por 
um número ímpar de membros, com o mínimo 
de três membros.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Três) Cada administrador terá um voto e as 
as deliberações do conselho de administração 
deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos 
membros presentes. 

Quatro) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

Cinco) O conselho de administração poderá 
constituir procuradores para a prática de certos 
actos, nos limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados                                       
à assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as delibera-
ções da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha                        
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunto de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é sufi-
ciente a assinatura de qualquer administrador                   
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III 

Do órgão de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a  assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder                                 
à eleição do conselho fiscal indicará o respec-
tivo presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do  con-
selho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal 
e o fiscal único são eleitos na assembleia 
geral ordinária, mantendo-se em funções até                                            
à assembleia geral ordinária seguinte.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
-se trimestralmente e sempre que for convo-
cado pelo presidente, pela maioria dos seus 
membros ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária  a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao pre-
sidente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO   

 (Auditorias externas)

A sociedade pode contratar uma sociedade 
externa de auditoria a quem encarregue de 
auditar e verificar as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO    

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados                       
à constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta repre-
sente, pelo menos, a quinta parte do 
montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral.     

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO    

 (Administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, 
a administração da sociedade será constituída 
pelo senhor Carlos Adolfo Gonzalez Medina.

Está conforme. 

Maputo, 31 de Maio de 2021. — Ajudante, 
Ilegível.

Farmácia Farmais Polana, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Maio de dois mil 
e vinte e um, lavrada a folhas dezanove e 
seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número mil e cento e cinco traço B, 
do Primeiro Cartório Notarial da Cidade de 
Maputo a cargo de Ricardo Moresse, licenciada 
em Direito, conservador e notário superior A 
do referido cartório, o sócio Ruben Amado 
Gonzalez Medina Gamareta dividiu a quota 
que detinha no capital social da Farmácia 
Farmais Polana, Limitada, no valor nominal 
de cinquenta mil meticais, representativa de 
cinquenta por cento do capital social, em duas 
novas quotas desiguais, sendo uma no valor 
nominal de quarenta e nove mil meticais, 
representativa de quarenta e nove por cento do 
capital social, que cedeu à sociedade Grupo 
Farmais, Limitada, e outra no valor nominal 
de mil meticais, representativa de um por 
cento do capital social, que cedeu ao senhor 
Carlos Adolfo Gonzalez Medina; por sua vez, 
o sócio Pablo Roberto Montiel Aquino cedeu a 
totalidade da quota que detinha na sociedade, 
no valor nominal de cinquenta mil meticais, 
representativa de cinquenta por cento do capital 
social à sociedade Grupo Farmais, Limitada, 
que, por seu turno, unificou as quotas adquiridas 
em uma única quota, passando a deter uma quota 
única no valor nominal de noventa e nove mil 
meticais, representativa de noventa e nove por 
cento do capital social; procedeu-se, ainda, na 
sociedade em epígrafe a alteração integral dos 
estatutos da sociedade, que passaram a ter a 
seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração                                
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Farmácia Farmais 
Polana, Limitada, e será regida pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vinte e Quatro de Julho, número onze, rés-do- 
-chão, prédio Cimpor, na cidade de Maputo, 
em Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder-
se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comer-                                                                               
cial em qualquer parte do território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade de exploração de farmácias, com 
a maior amplitude permitida por lei.  

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qual-             
quer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais e 
acha-se dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
e nove mil meticais, representativa 
de noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Grupo Farmais, Limitada; e

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, representativa de um por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Carlos Adolfo Gonzalez 
Medina. 
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ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma legal-
mente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode  ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação   da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas partici-
pações sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação               
de reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal             
das existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das respectivas participações 
sociais, a exercer nos termos gerais, podendo, 
porém, o direito de preferência ser limitado 
ou suprimido por deliberação da assembleia 
geral tomada por maioria necessária à alteração                     
dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos                      
à sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios                      
é livre. 

Dois) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas a terceiros, fica condicionada ao exer-
cício do direito de preferência da sociedade, 

mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral, e, caso a sociedade não o 
exerça,  dos sócios na proporção das respectivas 
quotas.  

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as condi-
ções de pagamento, as garantias oferecidas                             
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Cinco) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos 
termos do disposto no número um do presente 
artigo, a administração da sociedade deverá, 
no prazo de cinco dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adapta- 
ções, o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b) Quando a quota do sócio for arres-
tada, penhorada, arrolada ou, em 
geral, apreendida judicial ou admi-
nistrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo nono dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares                              
a que foi chamado. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quarto) A amortização  será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem                          
à percepção de dividendos.  

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a)  A assembleia geral;
b) A administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

(Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão de fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.
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Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral  é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas, pela administração da sociedade ou 
por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos do local da sede 
social ou por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o 
dia e a hora em que se realizará a reunião, bem 
como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obri-
gada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia  geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das pres-
tações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatório da admi-
nistração, do balanço e das contas 
do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de quais-
quer acções contra os sócios ou os 
administradores;

k) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
n) A aquisição de participações em 

sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta por cento do capital social mais 
um voto favorável, salvo quando a lei ou os 
presentes estatutos exijam maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II

Da administração 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral que os nomear, os quais 
podem constituir-se em conselho de admi-
nistração, o qual deverá ser composto por um 
número ímpar de membros, com o mínimo                     
de três membros.

Dois) Faltando temporária ou definitiva-
mente todos os administradores, qualquer 
sócio pode praticar os actos de carácter urgente 
que não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Três) Cada administrador terá um voto e 
as deliberações do conselho de administração 
deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos 
membros presentes. 

Quatro) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

Cinco) O conselho de administração poderá 
constituir procuradores para a prática de certos 
actos, nos limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados                                                  
à assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as delibera-
ções da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III

Do órgão de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 
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Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma socie-
dade de auditores de contas o exercício das 
funções de fiscalização, não procederá à eleição 
do conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder                     
à eleição do conselho fiscal indicará o respec-         
tivo presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do con-
selho fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal 
e o fiscal único são eleitos na assembleia 
geral ordinária, mantendo-se em funções até                            
à assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista,                                     
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria dos 
seus membros ou pelo conselho de admi-
nistração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de qua-
lidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO   

 (Auditorias externas)

A sociedade pode contratar uma sociedade 
externa de auditoria a quem encarregue de 
auditar e verificar as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO    

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante                              
o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados                           
à constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta repre-
sente, pelo menos, a quinta parte             
do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia                    
geral.     

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.  

Está conforme. 

Maputo, 31 de Maio de 2021. — Ajudante 
do Notário, Ilegível. 

Friends of Woods                              
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Maio de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101542831, uma entidade 
denominada Friends of Woods – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presnete contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Manuel Simavane Bande nascido a 10 de 
Outubro de 1968, solteiro, natural de 
Inharime, de nacionalidade moçambicana, 
residente da cidade de Matola, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110105087054C 
de dezaseis de Janeiro de dois mil e quinze.

Pelo presente contrato particular constitui 
uma sociedade unipessoal limitada que se regerá 
pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominaçaão de 
Friends of Woods – Sociedade Unipessoal, 

Limitada, com duração por tempo Indeterminado 
e tem a sua sede na província de Maputo, 
Matola C, n.º 635,com duração por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) A exploração florestal e gestão 
ambiental; 

a) Produção e comercialização de maté-
ria-prima e produtos de utilidade 
florestal.

Dois) A sociedade poderá igualmente                     
adquirir e alienar participações em socie-                
dades com objeto social diferente do descrito 
na alínea desse artigo. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
e corresponde a uma única quota de igual valor, 
pertencente ao único sócio Manuel Simavane 
Bande.

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes necessários desde que 
a assembléia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO QUINTO 

(Administração e gerência)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem jurídica 
interna e internacional, será exercida pelo 
sócio único, Manuel Simavane Bande com 
dispensa de caução, ficando desde já a cargo 
de adminstrador e gerente; 

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de único administrador;
b) Ou pela assiantura de procuradores 

outorgados. 

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO SEXTO 

(Balanço)

O exércicio social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas fechar-se-ão em trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos           
a apreciação pelo sócio.
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ARTIGO SÉTIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte ou inabilitação do sócio 
único, os seus herdeiros assumem automa-
ticamente o lugar na sociedade com dispensa 
de caução, podendo estes nomear os seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam ao preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução da sociedade)

 A sociedade so se dissolve nos termos 
fixados pela lei, ou por decisão do sócio único 
quando assim o entender.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

 Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técncio, 
Ilegível.

 GNRH Consultoria, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que aos 

doze dias do mês de Março de dois mil e quinze, 
a sociedade GNRH Consultoria, Limitada 
foi matriculada na Conservatória do registo 
das entidades legais sob NUEL 100586282, 
com capital social integralmente subscrito e 
realizado, de sete mil meticais, correspondente 
a duas quotas desiguais.

Celebra nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial vigente, as cláusulas que se seguem 
para a sua constituição, preenchendo os requi-
sitos do artigo 92 do Código supra citado.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração 

A sociedade adopta a denominação de 
GNRH Consultoria, Limitada, e tem a sua sede 
na cidade da Matola, bairro Matola, Avenida  
Namahaacha, n.º 399, 2.º andar porta n.º 6.                  
A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data                          
da celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto: o objecto 
da sociedade consiste na prática de prestação 
de serviços na área de gestão de recursos 
humanos, consultoria, assessoria, recrutamento    
e selecção, podendo ainda praticar todo tipo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
e de acordo com a lei, uma vez obtida as 
respectivas autorizações.

Dois) Comércio por grosso de todos 
produtos, agente de comércio por grosso de 
todos produtos. 

ARTIGO TERCEIRO 

Capital social 

Um) O capital social, integralmente reali-
zado, corresponde a sete mil meticais assim 
repartido:

a) Gina Isabel João Wilson com uma 
quota no valor de 5250,00MT 
(cinco mil duzentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 75% 
do capital social;

b) Nelson Lourenço Sefane Júnior 
com uma quota no valor de 
1750.000,00MT (mil setecentos 
e cinquenta mil meticais), corres-
pondente a 25% do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, por decisão dos 
sócios aprovada em assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentados                           
ou redução de capital, serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO QUARTO

Administração

Um) A gestão da sociedade compete 
aos sócios, através de seus administradores, 
podendo ser representada por um ou mais 
administradores.

Dois) Para obrigar a sociedade em 
actos e contratos é necessário a assinatura                                         
ou intervenção de administrador.

Três) O administrador terá todos poderes 
necessários a administração de negócios da 
sociedade, podendo abrir e movimentar contas 
bancarias, aceitar, sacar, endossar letras e 
livranças e outros efeitos comercias, contratar 
e despedir pessoal, tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis.

Quatro) A renumeração da  administração 
será estabelecida em assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação 
do balanço e contas do exercício findo e repar-                     
tição de lucros e perdas e extraordinariamente 
quando as circunstâncias assim o exigirem.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 7 de Junho de 2021. — O Conser-
vador, Ilegível.

Grupo Lucite, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de catorze de Maio de dois mil e 
vinte e um, lavrada de folhas 26 a 30 e seguintes 
do livro de notas para escrituras diverso n.º 5, 
a cargo de Abias Armando, notário superior, 
em pleno exercício de funções notariais, 
compareceu como outorgante: 

Primeiro. Etelvino Uassiquete José Castigo, 
de nacionalidade moçambicana, engenheiro 
mecânico, estado civil casado, natural de 
Chimoio, portador do Bilhete  de Identidade  
n.º 110104170291Q, emitido em Tete, a doze 
de Setembro de dois mil e dezoito, residente 
na UC, 25 de Setembro quarteirão n.º 6, Tete, 
cidade de Tete, Chingodzi, e

Segundo. Egas Mateus Viegas,de naciona-
lidade moçambicana, engenheiro civil, estado   
civil  solteiro, natural de Chimoio, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 060100202717B, 
emitido em Chimoio em quinze de Setembro 
de dois mil e vinte, residente no bairro Josina 
Machel, nesta cidade de Chimoio.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por 
exibição dos documentos de identificação acima 
mencionados. 

E por eles foi dito:

Que pela presente escritura pública, cons-
tituem uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Grupo 
Lucite, Limitada, que se regerá nos termos dos 
seguintes estatutos e legislação aplicável. 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração,                         
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Grupo 
Lucite, Limitada, e tem a sua sede na Avenida 
25 de Setembro n.º 1645, cidade de Chimoio.

ARTIGO SEGUNDO

Sucursais

A sociedade poderá ter sucursais em qualquer 
ponto do país, bastando para tal aprovação dos 
sócios em sede de assembleia geral.

ARTIG  TERCEIRO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo o 
desenvolvimento de actividades nas áreas 
de construção de edifícios e monumentos, 
obras hidráulicas, vias de comunicação, 
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obras de urbanização, instalações, fundações, 
captação de água, consultorias, fiscalização de 
obras, elaboração de projectos de construção, 
imobiliária, venda de material de construção, 
fornecimento de material de escritório, aluguer 
de viaturas e equipamentos de construção civil, 
prestação de serviços de limpeza, jardinagem, 
fumigação e contabilidade e auditoria.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades à constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer qualquer 
outra actividade desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares, cessão                                  

de quotas capital

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), divididos pelos 
sócios: Etelvino Uassiquete José Castigo com o 
valor de 300.000,00MT (trezentos mil meticais), 
correspondente à 60% do capital e Egas 
Mateus Viegas, com o valor de 200.000,00MT 
(duzentos mil meticais), correspondente à 40% 
do capital.

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda ou parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade           
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Egas Mateus Viegas como sócio gerente 
e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatário a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador espe-
cialmente constituído pela gerência nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
ao negócio estranho a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avais ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizada pela 
gerência.

ARTIGO NONO

 Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se uma vez 
por ano para apreciação e aprovação do balanço 
e contas do exercício findo e repartição de lucros 
e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessários desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumirão 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉDIMO SEGUNDO

Omissões

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República               
de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Chimoio, 14 de Maio  
de 2021. — O Notário, Ilegível.

JDS – Jarad Delivery 
Service, Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Maio de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101536874 uma entidade 

denominada JDS – Jarad Delivery Service, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, pelas cláusulas 
constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
Jarad Delivery Service – Sociedade Unipessoal,  
Limitada, por:

Salvador Jotamo Cumbana, natural de Maputo, 
estado civil casado, Bilhete de Identidade 
n.º 110100001734P, a 3 de Outubro de 
2014, Registo Civil de Cidade de Maputo, 
residente na rua da Agricultura n.º 1170 
rés-do-chão, bairro do Jardim, cidade de 
Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza jurídica e duração

Um) Com a denominação Jarad Delivery 
Service – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede 

A Jarad Delivery Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, com a sede na rua do 
Algodão n.º 15, 1.º andar, quarteirão 26, bairro 
do Jardim, cidade de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) A sociedade tem por objecto a entrega 
de bens e correspondência ao 
domicílio;  

b) Prestação de serviços nas áreas de 
agênciamento, consultoria adua-
neira; logística, venda de material 
de escritório, fornecimento de bens, 
equipamento agrícola e hospitalar. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver    
outras  actividades conexas ou complementares 
à actividade principal, desde que o sócio assim 
o delibere e obtenha as necessárias autorizações 
da autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de setenta e cinco 
mil meticais, correspondente a quota única 
pertencente ao sócio Salvador Jotamo Cumbana.

ARTIGO QUINTO

Administração, gerência,                                        
representação e dissolução

Um) A administração, gerência e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa a cargo do sócio Salvador 
Jotamo Cumbana, que fica desde já nomeado 
administrador.
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Dois) Para obrigar a sociedade bastará a 
assinatura do sócio podendo delegar poderes, 
a terceiros.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados por lei ou por iniciativa do sócio.

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Mallonda Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de maio de dois mil e vinte e um 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 101539881 a 
sociedade Mallonda Trading, Limitada, que irá 
reger-se pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a firma Mallonda 
Trading, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Maputo, bairro Central, Avenida 24 
de Julho, n.º 413, rés-do-chão.

Dois) A sede poderá  ser transferida para 
qualquer outro ponto do país, por deliberação 
social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, a partir da data de celebração.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade de comércio geral, com máxima 
amplitude por lei permitida, podendo, de igual 
modo, exercer as actividades de prestação de 
serviços de importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, subs-
crito e realizado, é de vinte mil meticais 
(20.000,00MT), dividido em quatro quotas 
iguais:

a) Joana Catarina Fortunato Joaquim, 
casada, com Salomão Rafael                                                                                               
Simbine sob regime de bens adqui-
ridos natural de Maputo, residente 
na cidade da Matola, Avenida                                                                          

da União Africana, n.º 1681,                                                                                          
3.º andar, flat 5; portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110101581342Q, 
com uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais (5.000,00MT), 
correspondente a 25% do capital 
social;

b) Ivan Salomão Simbine, solteiro, 
natural de Maputo, residente na 
Cidade da Matola, Avenida da 
União Africana, n.º 1681, 3.º andar, 
flat 5; portador do Bilhete de 
Identidade n.º 100100901658A, 
com uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais (5.000,00MT), 
correspondente a 25% do capital 
social;

c) Salomé Salomão Simbine, solteira, 
natural de Maputo, residente na 
cidade da Matola, Avenida da 
União Africana, n.º 1681, 3.º andar, 
flat 5, portadora do Bilhete de 
Identidade  n.º 110100570343J, 
com uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais (5.000,00MT), 
correspondente a 25% do capital 
social;

d) Jennifer Salomão Simbine, solteira, 
menor natural de Maputo, residente 
na cidade da Matola, Avenida 
da União Africana, n.º 1681,                                                                             
3.º andar, flat 5, portadora do Bilhete 
de Identidade  n.º 110100603110I, 
neste acto representada pela mãe, 
Joana Catarina Fortunato Joaquim, 
com uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais (5.000,00MT), 
correspondente a 25% do capital 
social.

ARTIGO SEXTO 

(Administração)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, é assegurado pela sócia Joana 
Catarina Fortunato Joaquim, que assinará 
individualmente, somente em negócios de 
exclusivo interesse da sociedade, podendo 
representá-la perante terceiros.

Dois) Fica facultado à administradora, 
actuando individualmente, nomear procurador, 
para a prática de um ou mais actos.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei comercial em vigor.

ARTIGO OITAVO

  (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na república                   
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 3 de Junho de 2021. — O Técnico. 
Ilegível.

Mini Ferragem Manguele 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dezanove de Novembro de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
101245071, a entidade legal supra constituída 
por: Gildo Manuel Manguele, solteiro de 
nacionalidade Moçambicana, residente em 
Muelé-1, província de Inhambane, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 080100150933B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Inhambane aos vinte  e seis de Abril de dois 
mil e dezoito, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Mini 
Ferragem Manguele – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede em Liberdade 3 na 
cidade de Inhambane província de Inhambane. 
A sociedade poderá abrir ou encerrar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social quando a sócio julgar 
conveniente dentro do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Venda de material de construção e 
ferragem;

b) Prestação e fornecimento de serviços 
nas áreas de eletricidade, canali-
zação, eletrodomésticos, e sistemas 
de frios.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha a devida autorização.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais 
(100.000,00MT) correspondente a uma única 
quota de 100%, pertencente ao sócio Gildo 
Manuel Manguele.

 Dois) Não são exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.
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ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas a favor 
de um sócio é livre.

Dois) O sócio e a sociedade gozam de direito 
de preferência no caso de cessão de quotas a 
terceiros.

Três) Quando o sócio pretender ceder a 
sua quota deverá comunicar esta intenção à 
sociedade, bem como a identidade do adquirente 
e as condições de cessão.

Quatro) Caso o sócio e a sociedade não 
pretendam exercer o direito de preferência que 
lhe é conferido nos termos do presente artigo, as 
quotas poderão ser cedidas a terceiros.

Cinco) A cessão de quotas feita sem a 
observância do estipulado nestes estatutos                        
é nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                        
da sociedade)

Um) A administração e a representação 
da sociedade em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, serão exercidas pelo único sócio 
Gildo Manuel Manguele.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a sua 
assinatura, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal co instrumento d procuração 
ou acta.

ARTIGO SÉTIMO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos pre-
vistos na lei ou por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, 19 de Novembro de 2019. —              
A Conservadora, Ilegível.

Mugas Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101520188, uma entidade 
denominada Mugas Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada pelas cláusulas constantes 
nos artigos seguintes.

Donaldo Martins Muganiua Francisco, maior, 
natural de Quelimane, residente na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identificação 

Nguny Imobiliária, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Maio de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101544591, uma entidade 
denominada Nguny Imobiliaria, Limitada, pelas 
cláusulas constantes nos artigos seguintes.

Valdimiro Felimone Chambul, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110102289588B, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Maputo e do NUIT 
101603441, residente no bairro do Infulene, 
casa n.º 30, quarteirão n.º 7, cidade da 
Matola.

Constitui uma sociedade por quotas com 
sócio único, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, o presente contrato de sociedade se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, forma e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Nguny Imobiliária, Limitada, tendo a sua sede 
social na rua Lucas Luali, n.º 543, flat 41, bairro 
do Alto Mae, na cidade de Maputo. 

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações, sucursais ou quaisquer formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração) 

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, com início a partir da data do respectivo 
registo na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prestação de serviços na área 
imobiliária, construção, venda                        
e arrendamento de imóveis;

b) Intermediação imobiliária;
c) Organização de eventos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades subsidiárias ou conexas                               
ao objecto principal, desde que obtenha para 
tal as necessárias autorizações.

n.º 040100199773J, de vinte e dois de 
Outubro de dois mil e dezassete, emitido na 
cidade de Maputo.

Constitui nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial uma sociedade unipessoal que se 
regerá pelo presente estatuto. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A Mugas Services – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, também denominada de MS, Limitada, 
sedeada em Marracuene, bairro Agostinho Neto, 
quarteirão 9, n.º 826, constituída a vinte de 
Abril de dois mil e vinte e um, com NUEL 
101520188. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto a explo-
ração nas seguintes áreas:

a) Consultoria e prestação de serviços de 
contabilidade, finanças, fiscalidade, 
recursos humanos, publicidade e 
marketing;

b) Comércio geral a grosso e a retalho             
de material de escritório;

c) Importação e exportação;
d) Formação profissional. 

Dois) Por decisão do único sócio, a 
sociedade poderá exercer outras actividades 
permitidas por lei, e poderá ainda adquirir 
participações, maiorias ou minorias no capital 
de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado é de 150.000,00 MT (cento e cinquenta 
mil meticais). Qualquer alteração na estrutura 
social deverá ser feita somente mediante auto-
rização do sócio e em conformidade com o 
estabelecido por lei.

ARTIGO QUARTO 

(Administração da sociedade)

A administração da sociedade é exercida 
por um ou mais administradores, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio, que se reserva o direito de os destituir 
a todo o tempo.

ARTIGO QUINTO 

(Prestação de contas, resultados                          
e sua aplicação)

O ano social coincide com o ano civil, 
tendo o seu início a 1 de Janeiro e término a 
31 de Dezembro, devendo a administração da 
sociedade organizar as contas anuais e mensais 
elaborar um relatório respeitante ao exercício 
e uma proposta de aplicação de resultados, 
o qual será decididos mediante deliberação                             
do sócio único.

ARTIGO SEXTO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial.

Maputo, 8  de Junho  de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.
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ARTIGO QUARTO 

(Capital social) 

O capital social integralmente realizado em 
dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao único 
sócio Valdimiro Felimone Chambul.

ARTIGO QUINTO 

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
-se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
serão rateados pelo sócio único, competindo 
ao sócio decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO 

(Cessão de participação social) 

A cessão de participação social a não 
sócios depende de autorização da sociedade 
concedida por deliberação da assembleia geral                                
tomada por unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração e representação                            
da sociedade) 

Uma) A sociedade é representada e gerida           
por um administrador, cuja duração do mandato 
é por tempo indeterminado ou por um procu-
rador designado pelo administrador. 

Dois) É desde já designado administrador 
com plenos poderes e dispensa de caução, o 
senhor Valdimiro Felimone Chambul.

Três) A sociedade considera-se  obrigada 
pela assinatura do administrador, sendo que em 
actos de mero expediente a sociedade poderá ser 
representada por um mandatário com poderes 
bastantes conferidos pela administração. 

ARTIGO OITAVO 

(Competências da administração) 

Compete a administração representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, praticando todos os actos tendentes 
a realização do objecto social, que a lei ou os 
presentes estatutos não reservem à assembleia 
geral. 

ARTIGO NONO 

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados) 

Uns) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária. 

Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos: 

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo; 

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro       
da sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou repre-
sentantes legais, poderão os interessados pagar 
e adquirir a quota do sócio, a quem tem direito, 
pelo valor que o balanço apresentar à data do 
óbito ou da certificação daqueles estados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qual- quer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada ou por qual-
quer forma apreendida judicial ou 
administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 8   de Junho  de 2021. — O Técnico,   
Ilegível.

Nguny Transporte                          
e Logística, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Maio de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101544583, uma entidade 
denominada Nguny Transporte e Logística, 
Limitada pelas cláusulas constantes nos artigos 
seguintes.

Valdimiro Felimone Chambul, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110102289588B, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Maputo e do NUIT 
101603441, residente no bairro do Infulene, 
casa n.º 30, quarteirão n.º 7, cidade da 
Matola.

Constitui uma sociedade por quotas com 
sócio único, nos termos do artigo 90  do Código 
Comercial, o presente contrato de sociedade se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, forma e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Nguny Transporte e Logística, Limitada, tendo 
a sua sede social na rua Lucas Luali, n.º 543, flat 
41, bairro do Alto Mae, na cidade de Maputo. 

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações, sucursais ou quaisquer formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração) 

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, com início a partir da data do respectivo 
registo na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prestação de serviços na área trans-
porte de mercadoria e logística;

b) Transporte pessoal e serviços de rent-
-a-car.
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Nhumba Investimentos, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de quatro  de Junho de dois mil 
e vinte e um, exarada de folhas uma a três, 
do contrato do Registo de Entidades Legais 
da Matola, com o NUEL 101099148, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que se regerá pela 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede, duração e objecto

Um) A sociedade adopta a denominação 
Nhumba Investimentos, S.A., sociedade 
comercial anónima de responsabilidade 
limitada, e tem a sua sede social no bairro 
Fomento, cidade da Matola.

Dois) A administração pode decidir a 
mudança da sede social para outro local dentro 
da província de Maputo.

Três) A Assembleia Geral pode decidir a 
mudança da sede para outro local do território 
nacional fora da província de Maputo, bem 
como abrir filiais, agências, delegações ou 
outras formas de representação no país e no 
estrangeiro, nos termos legalmente permitidos.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividades de agências de viagem 
& turismo;

b) Actividades de imobiliária, construção, 
arquitectura & design de interiores;

c) Actividades de alojamento, restau-
ração, bar & snack-bar;

d) Actividades de procurement (apro-
visionamento) & fornecimento                  
de bens e serviços;

e) Agenciamento de despachos adua-
neiros;

f) Aluguer de equipamento para eventos;
g) Aluguer de viaturas & máquinas;
h) Comércio geral;

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades subsidiárias ou conexas ao 
objecto principal, desde que obtenha para tal 
as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social) 

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao único 
sócio Valdimiro Felimone Chambul.

ARTIGO QUINTO 

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado                        
ou reduzido mediante decisão do sócio, alte-
rando-se em qualquer dos casos o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
serão rateados pelo sócio único, competindo 
ao sócio decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO 

(Cessão de participação social) 

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada            
por unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração e representação                          
da sociedade) 

Uma) A sociedade é representada e gerida            
por um administrador, cuja duração do mandato 
é por tempo indeterminado ou por um procu-
rador designado pelo administrador. 

Dois) É desde já designado administrador 
com plenos poderes e dispensa de caução,                     
o senhor Valdimiro Felimone Chambul.

Três) A sociedade considera-se obrigada  
pela assinatura do administrador, sendo que em 
actos de mero expediente a sociedade poderá ser 
representada por um mandatário com poderes 
bastantes conferidos pela administração. 

ARTIGO OITAVO 

(Competências da administração) 

Compete a administração representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, praticando todos os actos tendentes 
a realização do objecto social, que a lei ou 
os presentes estatutos não reservem à assem-              
bleia geral. 

ARTIGO NONO 

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados) 

Uns) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas                                                 
a apreciação da assembleia geral ordinária. 

Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos: 

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo; 

b) Outras reservas  destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro            
da sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou repre-
sentantes legais, poderão os interessados pagar 
e adquirir a quota do sócio, a quem tem direito, 
pelo valor que o balanço apresentar à data do 
óbito ou da certificação daqueles estados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;

b) Se a quota for penhorada, dada em 
penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada ou por qual-
quer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito                      
a venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique. 

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.
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i) Comércio por grosso e retalho de 
produtos alimentares, bebidas 
alcoólicas e bens;

j) Fornecimento de equipamento de 
higiene e segurança no trabalho;

k) Fornecimento de mobiliário de escri-
tório;

l) Fornecimento de material de cons-
trução;

m) Fornecimento de peças e acessórios 
de viaturas;

n) Logística, importação e exportação;
o) Limpeza, manutenção, remodelação                       

e reabilitaçãode imóveis;
p) Montagem de portões e vedações 

eléctricas;
q) Montagem de câmeras de vigilância.
r) Organização, produção e decoração 

de eventos;
s) Produção e comércio de produtos 

derivados de agricultura, pecuária 
& aquacultura;

t) Produção e venda de pintos, frangos 
nacional, ração animal, vitaminas 
& medicamentos;

u) Serviços de refrigeração.
v) Participação de investimentos;
w) Prestação de serviços.

Dois) Consideram-se compreendidos no 
objecto da sociedade a prática de todos os actos 
necessários, úteis ou convenientes à prossecu-
ção do fim indicado no número anterior.

Três) A sociedade pode adquirir participações 
sociais noutras sociedades, com objecto igual ou 
diferente do seu objecto social, ou associar-se 
com outras pessoas jurídicas, singulares ou 
colectivas, nomeadamente para formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares 
de empresas, consórcios e associações em 
participação, em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social, acções e obrigações

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de cem mil 
meticais, e é representado por mil acções do 
valor nominal de cem meticais cada.

Dois) Todas as  acções representativas do 
capital social são ordinárias, nominativas ou ao 
portador, podendo haver títulos representativos 
de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, quinhentas 
e mil acções.

Três) Os títulos de acções são autenticados 
mediante assinatura autógrafa da administração 
e aposição de carimbo da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Assembleia geral

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas com direito a pelo menos 
um voto, cabendo a cada acção um voto.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
efectuar-se-á nos termos legais.

Três) Podem ser constituídas, sem depen-
dência de convocatória, assembleias gerais 
universais, desde que todos os accionistas se 
encontrem presentes e manifestem a vontade 
de reunir a Assembleia Geral.

Quatro) Podem ser tomadas deliberações 
unânimes por escrito.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) Administração da sociedade compete 
a um conselho de administração composto 
por dois ou mais membros, dos quais um 
será designado presidente do conselho de 
administração e um outro como administrador.

Dois) Os membros da administração são 
eleitos pela assembleia para um mandato de 
quatro anos, podendo ser reeleitos uma ou 
mais vezes.

Três) Os membros da administração são ou 
não remunerados, e estão ou não dispensados 
de caução, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral.

Quatro) Os dois membros previstos no 
número 1 deste artigo, podem ser trazidos fora 
da sociedade anónima, desde que para o efeito, 
seja anuído ou deliberado pelos membros que 
constituem a sociedade em Assembleia Geral.

.......................................................................

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Lucros

Os lucros serão distribuídos aos accionistas 
após o encerramento das contas anuais e 
conforme deliberado pela Assembleia Geral, 
podendo, no entanto, ser deliberada em                                         
Assembleia Geral a realização adiantamentos 
aos accionistas por conta dos lucros, nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Disposições finais

Aos membros da administração ou aos 
procuradores da sociedade é proibido conceder 
empréstimos ou contrair dividas em nome da 
sociedade, ou obrigar a sociedade em fianças, 
letras de favor, avais ou outros actos, contratos 
ou documentos estranhos ao objecto social, 
sendo nulos e de nenhum efeito perante a 
sociedade os actos e contratos praticados sem a 
devida autorização da sociedade e com violação 
desta norma.

Está conforme.

Matola,  4 de Junho de 2021. — A Conser-
vadora, Ilegível.

North River Resources 
(Murrupula), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, 
datada de três de Abril de dois mil e dezanove, 
a sociedade comercial North River Resources 
(Murrupula) Limitada, uma sociedade por 

NS Transportes & Logística 
– Sociedade, Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de Abril de dois mil e vinte 
e um, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Nampula, sob 
o número cento e um mil milhões, quinhentos 
e quinze mil e setecentos e oitenta e oito, a 

quotas de responsabilidade limitada, registada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 100201402, estando 
representadas todas as sócias, nomeadamente 
Mayfair Minerals Exploration, Limitada, 
detentora de uma quota com o valor nominal 
de dezanove mil e oitocentos meticais, 
correspondentes a noventa e nove por cento do 
capital social da sociedade e Maputo Minerals 
Limited, detentora de uma quota com o valor 
nominal de duzentos meticais, correspondentes 
a um por cento do capital social, deliberaram 
por unanimidade, proceder com a cessão 
da quota da Mayfair Mineral Exploration, 
Limitada à New Dawn Resources, Limited, 
uma sociedade devidamente constituída e 
registada nas Maurícias, sob o n.º 155338, com 
sede no Newton Tower, 19º andar, Sir William 
Newton Street, Port Louis, Maurícias e cessão 
da quota detida pela Maputo Minerals Limited 
a favor da Senhora Fátima Sing Sang Neto, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100503107Q, 
residente em Maputo, e alteração parcial dos 
estatutos da sociedade, designadamente, o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, passando                 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT (vinte 
mil meticais), correspondente a duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:  

a) Uma quota com o valor nominal 
de 19.800,00 MT (dezanove 
mil e oitocentos meticais), cor-
respondente a 99% (noventa e 
nove por cento) do capital social, 
pertencente à sócia New Dawn 
Resources Ltd; e  

b) Uma quota com o valor nominal de 
200,00MT (duzentos meticais), 
correspondente a 1% (um por 
cento) do capital social, pertencente                        
a sócia Fátima Sing Sang Neto.

Em tudo o mais não expressamente alterado, 
mantém-se tal como os estatutos da sociedade.

Maputo, 1 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.
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cargo do conservador Sita Salimo, conservador 
e notário superior, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
NS Transportes & Logística – Sociedade, 
Unipessoal, Limitada, constituída pelo sócio 
Norberto Vasco Francisco Dos Santos, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Quelimane, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030101399484A, emitido a 10/65/2016, pelo 
Arquivo de Bilhete de Identificação Civil de 
Nampula, residente em Nacala Porto.

Constitui uma sociedade com único sócio, 
que se rege com base nos artigos que seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação 
NS Transportes & Logística – Sociedade, 
Unipessoal, Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A tem a sua sede na rua principal, bairro 
Maiaia, na cidade de Nacala-Porto, podendo 
abrir escritórios ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro, e rege-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Aluguer de veículos automóveis; 
b) Aluguer de máquinas e equipamentos 

para construção e engenharia civil 
(sem operador);

c) Aluguer de meio de transporte ter-
restre, sem operador (excepto 
veículos automóveis);

d) Aluguer de outras maquinas e equi-
pamentos,N.E., (sem operador); 

e) Armazenagem. 

Dois) Exercer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do seu objecto 
principal, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha                      
as necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá efectuar repre-
sentação comercial de sociedades, domici-              
liadas ou não no território nacional, representar 
marcas e proceder a sua comercialização 
a grosso e a retalho, assim como prestar 
os serviços relacionados com o objecto da 
actividade principal.

Quatro) A sociedade, poderá participar 
em outras sociedades já constituídas ou a 
constituírem-se ou ainda associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais              
e ou internacionais, permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente reali-
zado em dinheiro, é de 30.000,00 MT (trinta 
mil meticais), pertencente ao único sócio, 
correspondente a única quota, equivalente 
a 100% (cem por cento) do capital social, 
pertencente Norberto Vasco Francisco dos 
Santos.

Dois) O capital social poderá ser elevado, 
uma ou mais vezes, sendo a decisão tomada em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                        
da sociedade)

Um) A administração e representação da 
sociedade em juízo e fora dela, activa ou pas-
sivamente, compete ao sócio Norberto Vasco 
Francisco dos Santos que desde já fica nomeado 
administrador com dispensa de caução, sendo 
obrigatória a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com poderes de representá-lo em 
actos e ou contratos que julgar pertinentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

O sócio não pode obrigar a sociedade em 
actos e contratos alheios ao presente objecto 
social, designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício, bem como deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos constantes da respec-
tiva convocatória, e em sessão extraordinária 
sempre que se mostre necessário.

Dois)  A convocação da assembleia geral 
será feita nos termos do Código Comercial 
vigente em Moçambique.

ARTIGO NONO

(Balanço)

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados em cada exercício económ 
ico, depois de feitas as deduções acordadas em 
assembleia-geral, serão divididos pelo sócio na 
proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Em caso de morte, impedimento 
definitivo ou interdição do sócio, a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou repre-
sentantes, os quais indicarão, um dentre eles 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula, 16 de Abril de 2021. — O Conser-
vador, Ilegível.

Outubro Rosa, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Certifica-se, para efeito de publicação, que 
por ter sido inexacto no Boletim da República 
n.º 212 série III de 5 de Novembro de 2020, 
no que refere ao artigo 2 ao objecto da firma 
Outubro Rosa, Limitada, onde lê-se:

«Comercializaçao de pròtese de mama e 
acessórios vestuario e cosmeticos». 

Deve se ler:

«Comercialização de formas de mama, 
acessórios vestuário e cosmé-
ticos».

Maputo, 17 de Março de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Rotaline Moçambique 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Junho de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101551016 uma entidade 
denominada Rotaline Moçambique Limitada 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre: 

Dercísio Jaime Tembe, solteiro, natural de 
Maputo, residente em Maputo, bairro 25 de 
Junho B, rua São Paulo, quarteirão 7, casa 
n.º 15, portador do Bilhete de Identidade                                 
n . º  110500633331S,  emit ido a  20                               
de Junho de 2016; 
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Gomes André Matsinhe, solteiro, natural de 
Manjacaze, residente em Maputo, bairro de 
Albazine, quarteirão 7, casa n.º 139, portador 
do Bilhete de Identidade  n.º 110105093829I, 
emitido a 16 de Maio de 2018;

Paulo Armando Mazanga, solteiro, natural 
de Matutuine, residente na Matola, bairro 
de Mussumbuluco, rua 14074, quar-                                     
teirão 37, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100215621N, emitido a 29 de 
Setembro de 2016; e

Silva Manuel Pazódio, solteiro, natural de 
Maputo, residente na Matola, bairro da 
Matola J, quarteirão  7, casa n.º 316, portador 
do Bilhete de Identidade  n.º 10010116281I, 
emitido a 30 de Junho de 2016.

Que para além das disposições legais, reger-
se-á pelas seguintes claúsulas: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação) 

A sociedade adopta a designação Rotaline 
Moçambique, Limitada. A sociedade é uma 
pessoa colectiva de personalidade jurídica e é 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pela disposição do 
presente contrato de sociedade e diplomas 
legais aplicáveis. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração) 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato 
social. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Sede) 

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Avenida de Angola, n.º 143, rés-do-
-chão, podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir filiais, agências ou outras formas 
de representação social em território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto a consul-
toria e prestação de serviços de despacho 
aduaneiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
e havendo a devida autorização, a sociedade  
poderá exercer actividades conexas e outras 
complementares ou subsidiarias á actividade 
principal. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro e bens, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), assim distribuídos: 

i) Uma quota de 25.000,00MT (vinte e 
cinco mil meticais), equivalente 
a vinte e cinco por cento, perten-        
cente a Dercísio Jaime Tembe;  

ii) Uma quota de 25.000,00MT (vinte                              
e cinco mil meticais), equivalente                             
a vinte e cinco por cento, perten-
cente a Gomes André Matsinhe; 

iii) Uma quota de 25.000,00MT (vinte e 
cinco mil meticais), equivalente a 
vinte e cinco por cento, pertencente 
a Paulo Armando Mazanga;

iv) Uma quota de 25.000,00MT (vinte 
e cinco mil meticais), equivalente 
a vinte e cinco por cento, perten-         
cente a Silva Manuel Pazódio.

ARTIGO SEXTO 

(Divisão e cessão de quotas) 

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre. 

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros carece de consentimento, por 
escrito, da sociedade, gozando do direito de 
preferência em primeiro lugar a sociedade e 
depois os sócios. 

Três) O sócio que pretender ceder a sua quota 
deverá comunicar esta intenção a sociedade. 

Quatro) A divisão e cessão de quotas que 
ocorre sem observância do estabelecido no 
presente artigo, é nula e de nenhum efeito. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, em todos 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, é confiada ao sócio Gomes 
André Matsinhe, que fica assim nomeado 
administrador-gerente, com dispensa de prestar 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.  

Dois) O administrador pode delegar a ter-
ceiros, mediante procuração, todo ou parte              
dos seus poderes de administração. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação do 
balanço de contas do exercício anterior e para 
deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que convocada pelo 
administrador ou pelos sócios. 

ARTIGO NONO

(Omissões) 

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República                                           
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Sandblastings & Coating 
(Moçambique), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dez de Maio de dois mil vinte e 
um, da sociedade Sandblastings & Coating 
(Moçambique), Limitada, matriculada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob o n.º 101254062, com o capital 
social de 5.000.000,00MT (cinco milhões 
de meticais), os sócios Rand Sandblasting 
& Coating (Pty) Limited, representada pelo 
senhor Fernando Mota Godinho, com uma 
quota com o valor nominal 3.250.000,00MT 
(três milhões, duzentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a 65% do capital 
social, representado pelo senhor Fernando 
Mota Godinho; Lino Serafim Eugénio Simbine, 
com uma quota com o valor nominal de 
750.000,00MT (setecentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a 15% do capital 
social, representado pelo senhor Louis Glen 
Sacks, conforme procuração datada de 26 
de Abril de 2020; Maria Isaltina Pereira de 
Sousa, com uma quota com o valor nominal 
de 750.000,00MT (setecentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a 15% do capital 
social, representada pelo senhor Louis Glen 
Sacks, conforme procuração datada de 26 de 
Abril de 2020; Lois Glen Sachs, com uma quota 
com o valor nominal de 250.000,00MT (duzentos 
e cinquenta mil meticais), correspondente a 5% 
do capital social; deliberaram sobre a cessão da 
quota detida pela sócia Maria Isaltina Pereira 
de Sousa, para o sócio Louis Glen Sachs; o 
exercício do direito de preferência que assiste 
aos sócios no âmbito das cessões projectadas.

Em consequência fica alterado o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, passando a 
mesma a ter a seguinte nova redacção:

.............................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, é integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cinco 
milhões de meticais, correspondente a três 
quotas desiguais, divididas da seguinte 
forma:

a) Uma quota com o valor nominal 
de três milhões, duzentos e 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a sessenta e cinco por 
cento do capital social, perten-
cente à sócia Rand Sandblasting 
& Coating (Pty) Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal 
de um milhão de meticais, cor-
respondente a vinte por cento 
do capital social, pertencente  
ao sócio Louis Glen Sachs;
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 Serviços Perfeiros, Limitada
Certifica-se para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral extraordinária,                  
que por deliberação datada de vinte e quatro dias 
do mês de Março de dois mil e vinte e um, pelas 
nove horas, os sócios da sociedade Serviços 
Perfeiros, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sita n Boane 
Matola-Rio, Djonasse-rua da Mozal, província 
de Maputo, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob 
o n.º 101375951, com a data de vinte e quatro 
de agosto de dois mil e vinte, e com o capital 
social de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
deliberaram os seus sócios no seu ponto um 
sobre aumento de capital social e no seu ponto 
dois sobre a nomeação de administrador.

Assim sendo, os sócios deliberaram    aumento 
do capital social na ordem de 10.000,00MT (dez 
mil meticais), passando a ser 30.000,00MT 
(trinta mil meticais) divididos em duas quotas de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), pertencentes 
ao sócio Serguei Mário Baraca e, 10.000,00MT 
(dez mil meticais), pertencentes à sócia Carlota 
António Chavane. 

Em consequência ficam alterados o artigo 
quinto e artigo décimo primeiro do pacto 
social, o qual passam a ter as seguintes novas 
redacções: 

.............................................................................

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente reali-
zado, corresponde a trinta mil meticais, 
assim repartidos: Serguei Mário Baraca 
– vinte mil meticais que corresponde 
a noventa por cento do capital social 
e Carlota António Chavane – dez mil 
meticais que corresponde a dez e por cento 
do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração)

Um) A gestão da sociedade é desde já 
confiada ao sócio Serguei Mário, exer-
cendo o cargo de administrador executivo, 
podendo ser substituído por deliberação.

Dois) O administrador executivo 
poderá celebrar contratos de trabalho, de 
arrendamento e outros necessários para a 
cabal execução do objecto da sociedade, 

Stark Air Systems, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Março de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101507750 uma entidade 
denominada Stark Air Systems, Limitada, pelas 
cláusulas constantes nos artigos seguintes.

Primeiro. António Hermano Banze, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110101530344F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo aos doze de Outubro de dois mil 
e dezasseis, natural de Maputo, residente no 
bairro Magoanine A, quarteirão treze, casa                  
n.º 42, cidade de Maputo; e

Segundo. Leonel Hermano Banze, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 1110101530343Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, a seis de Janeiro de dois mil e 
dezassete, natural de Maputo, residente no 
bairro Magoanine A, quarteirão treze, casa                 
n.º 186, cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pelos 
artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Stark Air Systems, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, regendo-se 
pelo presente contrato de sociedade e demais 
legislação em vigor e aplicável na República 
de Moçambique.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, bairro da Polana, rua Carlos Albers, 
número trinta e oito, cidade de Maputo. 

Três) Por deliberações dos sócios, reunidos 
em assembleia geral, poderá transferir a sua 
sede, bem como abrir e encerrar delegações, 
sucursais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação onde e quando achar 
conveniente.

c) Uma quota com o valor nominal 
de setecentos e cinquenta mil 
meticais, correspondente a 
quinze por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Lino Serafim Eugénio Simbine.

Maputo, 3 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

vendas comerciais, abertura de contas 
bancárias e o consequente gerenciamento, 
movimentos e assinaturas de cheques, 
pagamentos a fornecedores, representar 
a sociedade em instituições públicas 
e privadas, requer licenças e inicio de 
actividade, emitir facturas e recibos, 
liquidar impostos e reclamar, junto de 
qualquer entidade competente, de multas 
e cobranças indevidas, bem como cons-
tituir advogados quando necessário.

Em tudo o mais não alterado, mantém-se              
a disposição do pacto anterior.

Maputo, 24 de Março de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Quatro) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a comercialização e montagem de sistemas de 
aquecimento, resfrigeração, ar condicionados 
e outros afins. 

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer outra actividade 
conexa subsidiária da principal, desde que 
obtidas as devidas autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado, em dinheiro é de vinte e cinco mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas, 
nomeadamente: 

a) Vinte mil meticais, correspondentes 
a oitenta por cento, pertencente ao 
sócio António Hermano Banze, 
titular do NUIT 142131110; 

b) Cinco mil meticais, corresponde a 
vinte por cento, pertencente ao 
sócio Leonel Hermano Banze, 
titular do NUIT 158205841.

ARTIGO QUARTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas a 
sócios ou terceiros à sociedade dependerá do 
consentimento desta. 

Dois) O sócio que pretende transmitir a sua 
quota ou parte desta, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a transmissão. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento para a 
transmissão no máximo de trinta dias, a contar 
da data da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão se não 
se pronunciar nesse prazo. 

Quatro) Os sócios gozam de preferência 
sobre a transmissão total ou parcial de quotas, 
na proporção das suas respectivas quotas.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo da 
sociedade e as deliberações, quando legalmente 
tomadas, são obrigatórias tanto para a sociedade 
como para os sócios. 

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se, de preferência, na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos sócios 
ou pelo gerente por nomeado nos termos dos 
presentes estatutos, por meio de carta, com 



III SÉRIE — NÚMERO 1103810                   

aviso de recepção expedida com antecedência 
de trinta dias, dando-se a conhecer a ordem 
de trabalho e após enviados documentos 
necessários à tomada de deliberação quando 
seja o caso. 

Três) As assembleias gerais são presididas 
pelo sócio designado pela assembleia geral ou 
por qualquer representante seu e, em caso de 
ausência do sócio designado, o presidente da 
assembleia geral será nomeado pelos sócios 
representantes. 

Quatro) Para os efeitos do número anterior 
fica, desde já, designado o sócio António 
Hermano Banze.

Cinco) A assembleia geral reúne-se                                                                                             
ordinariamente, uma vez por ano, para apre-
ciação do balanço e contas do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada por 
qualquer dos sócios, sempre que for necessário, 
por simples carta ou aviso, com antecedência 
mínima de quinze dias.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação em juízo e 
fora dela, activa ou passivamente, será exercido 
pelo sócio António Hermano Banze. 

Dois) A sociedade fica obrigada em seus 
actos e contratos pela assinatura de dois sócios. 

Três) O gerente poderá delegar todos ou 
parte dos seus poderes de gerência a pessoas 
estranhas à sociedade desde que outorguem as 
respectivas procurações, a esse respeito, com 
todos os possíveis limites de competências. 

ARTIGO SÉTIMO

 (Casos omissos)

Os casos omissos,  serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique. Colocada a votação, será por 
unanimidade aprovada a alteração sugerida. 
Nada mais havendo a tratar, a sessão foi 
encerrada, tendo sido lavrada a presente ataque 
depois de lida e aprovada vai ser assinada                
pelos sócios. 

ARTIGO OITAVO

 (Disposição final)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais 
em vigor. 

Dois) Em caso de litígio as partes podem 
resolver de forma amigável e na falta de 
consenso é competente o foro do Tribunal 
Judicial da Província de Maputo, com renúcia 
a qualquer outro. 

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Totalpharma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Abril de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101512142 uma entidade 
denominada Totalpharma, Limitada, entre:

Aurélio Carlos Mazias, casado, natural da cidade 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade                                                                           
n.º 110102268371A, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo 
em quinze de Setembro de dois mil e 
dezassete, residente na cidade de Maputo, 
bairro da Sommerschield, rua de Tchamba, 
número cento e setenta e oito, primeiro andar 
direito; e

Daniel Sebastiaan Viljoen, maior, de nacio-
nalidade sul-africana, natural da República 
da África do Sul, portador do Passaporte                
n.º M00197929, emitido pelo Dept of 
Home Affairs da República da África do 
Sul, em trinta e um de Outubro de dois mil 
e dezasseis e válido até trinta de Outubro 
de dois mil e vinte e seis, residente na 
República da África do Sul e acidentalmente 
na cidade da Matola, Matola F, Avenida 
Joaquim Chissano, número mil quatrocentos 
e cinquenta e um.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adapta a denominação 
Totalpharma, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, bairro Sommershield, rua 
do Tchamba n.º 178, 1.º andar

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objectivo prestação 
de serviços nos seguintes pontos que são: A 
sociedade tem por objecto principal o exercício 
de actividades nas seguintes áreas: 

a) Importação, exportação e comer-
cialização de medicamentos e 
outros produtos de saúde podendo 
ainda exercer quaisquer outras 
actividades complementares ou 
assessorias ao objecto de negócio; 

b) Prestação de serviço, consultoria e 
promoção na área farmacêuticas                  
e hospitalar; 

c) Introdução e registro de medica-
mentos no mercado e serviços 
relacionados;

A sociedade poderá adquirir participação 
financeira em sociedades a constituir ou já 
constituída, ainda que tenha objecto social 
diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito                   
é de vinte mil meticais, dividido em duas 
quotas, a saber:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente ao sócio Aurélio 
Carlos Mazias;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento do capital 
social pertencente ao sócio Daniel 
Sebastiaan Viljoen. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O aumento social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre               
o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem o interesse pela quota cedente, 
este decidirá a sua alienação aquém e pelos 
preços que melhor entender, gozando o novo 
sócio dos correspondentes á sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
pacificamente, passam desde já a cargo do sócio 
(Aurélio Carlos Mazias).

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente/director-geral ou 
procurador especialmente constituído pela 
gerência, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma. 

Quatro) Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados por 
membros da sociedade devidamente autori-
zados pela gerência.
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ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entender, desde que 
obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissões serão revelados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 8 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Transportes Dede & Família, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis de Fevereiro de dois mil e vinte 
e um foi registada sob o NUEL 101481859, 
a sociedade Transportes Dede & Família, 
Limitada, constituída por documento particular 
a 16 de Fevereiro de 2021, que irá reger- se pelas 
cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, sede, forma                                       
e representação social)

A sociedade adopta a denominação 
Transportes Dede & Família, Limitada, e é 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com a sua sede na cidade de Tete, 
Francisco Manyanga, podendo por deliberação 
dos sócios, reunidos em assembleia geral, 
transferir a sede social para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poderá 
criar e encerrar sucursais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social 
no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                     
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social                            
as seguintes actividades:

a) Prestação de serviços nas áreas de 
transportes e logística, auditoria               
e recursos humanos; 

b) Aluguer de máquinas pesadas de 
minas e suas manutenções, selecção 
e fornecimento de mão de obra, 
transporte de carga e de passageiro;  

c) Aluguer de viatura;
d) Prestação de serviços  nas áreas 

de  sistema de refrigeração e ar 
condicionado domésticos, industrial 
e de viaturas;

e) Canalização, serralharia, mecânica, 
limpeza de escritórios e residência, 
pintura e jardinagem, reparação e 
manutenção de veículos; 

f) O exercício do comércio geral, por 
grosso e a retalho, importação e 
exportação de produtos diversos           
no domínio de mercadorias. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente ao valor 
nominal de igual valor, dividido em duas quotas 
desiguais entre os sócios:

a) Uma quota no valor nominal de 
40.000,00MT (quarenta mil 
meticais), correspondente a 80% 
(oitenta) porcentos do capital social 
pertencente ao sócio Costumado 
Isac Ibraimo Dede, solteiro, maior, 
natural de Tete, província de Tete, 
de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Beira, bairro 
Chingozi, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 100100004200B, de 
8 de Dezembro de 2014, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Tete, com NUIT102808282;

b) Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT (dez  mil meticais), 
correspondente a 20% (vinte) por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Isac Costumado Jone Dede, 
casado,em regime de comunhão 
geral  de bens, com Aissa Ibraimo, 

natural de Framenga-Mutarara, 
província de Tete, de nacionali-
dade moçambicana, residente                                                   
na cidade de Tete,  bairro Francisco 
Manyanga, titular do Bilhete                              
de Identidade n.º 050102247849S, 
de 7 de Junho de 2012, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil                       
de Tete, com NUIT102808282. 

ARTIGO QUINTO

(Gerência e forma de obrigar a sociedade)

Um) A gerência da sociedade é conferida 
ao sócio Costumado Isac Ibraimo Dede, que 
fica desde já nomeado gerente com dispensa 
de caução,  competindo ao gerente exercer os 
mais amplos poderes representando em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes a realização do seu 
objecto social.  

Dois) Para obrigar validamente a sociedade é 
necessária e suficiente a assinatura do  gerente.

Três) Mediante procuração bastante, a 
sociedade poderá ainda constituir mandatários 
para a representarem em todos ou alguns dos 
actos relativos ao exercício da sua actividade, 
com a amplitude e as atribuições que constarem 
dos respectivos mandatos.

Quatro) É vedado ao gerente ou mandatário 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos à mesma, tais como letras de favor, 
fianças ou abonações.

Cinco) O período de duração de gerência é de 
três anos, contados a partir da presente escritura, 
sendo a eleição de novos gerentes deliberada em 
assembleia geral, podendo estes ser reeleitos.

Seis) A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral por maioria qualificada, poderá 
destituir ou exonerar qualquer gerente a todo               
o tempo com fundamento em justa causa. 

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos sócios ou seus 
mandatários;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para                   
o efeito.

Está conforme.

Tete, 20 de Abril de 2021. — O Conser-
vador, Iúri Ivan Ismael Taibo.
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Universal Electronic                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, no 

Boletim da República, que no dia dezasseis 
de Julho de dois mil e vinte, foi matriculada 
na Conservatória dos Registos de Entidades 
Legais sob NUEL 1015460395 entidade legal 
supra constituída por Rehan Majeed, natural de 
Pak Bhakkar, de nacionalidade paquistanesa, 
portador do dire n.º 06PK00044466P, emitido 
pelo Serviço Provincial de Migração de Manica 
em Chimoio, em vinte e tres de Setembro de dois 
mil e vinte e residente acidentalmente na cidade 
de Chimoio, constitui uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade, limitada, que se 
regulará nos termos e nas condições seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se regerá pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação                      
Universal Electronic – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.  

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade vai ter a sua sede na 
Avenida/rua 25 de Setembro, localidade urbano 
número dois, bairro Eduardo Mondlane, cidade 
de Chimoio, província de Manica.

Dois) A sociedade poderá decidir, por 
simples deliberação do sócio e com a autorização 
das entidades competentes, fazer a mudança da 
sede social e assim também criar quaisquer 
outras formas de representação, onde e quando 
julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                     
da data da celebração da presente escritura 
pública.

ARTIGO QUINTO

(Objecto social) 

Um) A sociedade tem por objecto o comér-
cio a retalho de electro-domésticos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades para além da principal.

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Mediante prévia deliberação do sócio e 
permitida a participação da sociedade em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em sociedade com objecto diferente, 
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente 
como social de responsabilidade limitada.

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
(20.000,00MT), correspondentes a uma única 
quota equivalente a 100%, pertencente ao sócio 
único Rehan Majeed. 

ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

O capital social poderá ser alterado uma ou 
mais vezes, sob proposta da gerência fixando na 
assembleia geral as condições da sua realização 
e reembolso sem prejuízo, para além do sócio 
gozar de preferência, nos termos em que forem 
deliberadas.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer á sociedade os supri-
mentos de que esta carecer nos termos e 
condições a fixar pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas depende 
do consentimento do sócio, sendo nula qualquer 
operação que contrariem o presente artigo.

Dois) A cessão de quotas, para o sócio ou 
para terceiros depende sempre do consenti-
mento da sociedade, a solicitar por escrito, com 

indicação do cessionário e de todas as condições 
de cessação, no caso de existência de mais de 
um sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente serão exercidas 
pelo sócio único Rehan Majeed, que desde já 
fica nomeado director-geral, com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade ficam obrigados em todos 
os seus actos e contratos pela assinatura do 
director-geral.	

Três) O sócio não poderá obrigar a sociedade 
em actos e contratos que não digam respeito 
ao seu objecto social, nomeadamente, fiança 
e abonações. 

Quatro) Por acto da gerência, a sociedade 
poderão nomear mandatários ou procuradores 
da mesma para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

O exercício económico coincide com o 
ano civil e o balanço de contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão do 
sócio ou ainda nos casos fixados na lei e a sua 
liquidação será efectuada pelos gerentes que 
estiverem em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

 Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique. 

Chimoio, 31 de Maio de 2021. — O Notário, 
Ilegível.
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